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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE 
ALIMENTOS.  MUDANÇA  DA  CAPACIDADE 
ECONÔMICA  DO  ALIMENTANTE  E  DA 
ALIMENTANDA.  COMPROVAÇÃO.  REDUÇÃO  DA 
PENSÃO  ALIMENTÍCIA.  MEDIDA QUE  SE  IMPÕE. 
INTELIGÊNCIA DO  ART.  1.699  DO CÓDIGO  CIVIL. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO 
APELATÓRIO.

-  A  revisão  da  pensão  alimentícia  é  possível  se  o 
requerente comprovar a mudança na condição pessoal, 
quer de si próprio, quer do alimentando, ou de ambos. 
Inteligência do art. 1699, do Código Civil.

-  “Art.  1.699.  Se,  fixados  os  alimentos,  sobrevier  
mudança na situação financeira de que os supre, ou na  
de que os recebe, poderá o interessado reclamar ao  
juiz,  conforme as circunstância,  exoneração,  redução  
ou majoração do encargo.” (art. 1699, do CC).

- “Havendo elementos probatórios a demonstrar que o  
valor  fixado  está  em  desacordo  com  o  binômio  
necessidade-  possibilidade,  necessário  se  faz  a  
redução para se adequar a capacidade econômica do  
alimentante.”  (TJPR. Ag  Instr  1133153-0.  Relª  Desª 
Rosana Amara Girardi Fachin.  DJPR 19/05/2014. Pág. 
197).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
RECURSO.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Djalma  Pontes  Cardoso, 

desafiando  sentença lançada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Família da Capital que 
julgou improcedente o pedido de revisão de alimentos formulado em face de Maria do 

Socorro Almeida Targino.

Em  suas  razões  recursais,  o  promovente  alega  que  o  Magistrado  de 

primeiro grau de jurisdição, ao lançar o entendimento de que não restou comprovada a 

modificação  do  binômio  necessidade/possibilidade  das  partes,  deixou  de  analisar 

detidamente as provas constantes nos autos. 

Dito isso, proclama que a manutenção da pensão alimentícia em 30% (trinta 

por cento) de suas aposentadorias (duas) sacrifica as suas finanças, de modo que as 

despesas com medicamentos e plano de saúde comprometem quase a totalidade do 

restante de seus proventos.

Logo em seguida, declara que “a apelada não comprovou nos autos, que  

houve a modificação em seus ganhos, limitando-se a demonstrar supostas despesas com  

seus netos, porém, não omitiu deste juízo, que seus netos recebem pensões alimentícias  

de seus genitores. Bem como, sua filha é maior e capaz de prover seu próprio sustento,  

sem a necessidade de tê-la como muleta, para justificar supostas despesas” - fls.  128.

Ao final, após asseverar que a alimentanda, atualmente, encontra-se com 

situação financeira melhor do que a sua, pugna pelo provimento do recurso apelatório, no 

sentido de minorar a pensão alimentícia ao patamar de 10% (dez por cento) de seus 

proventos – fls. 124/130.

Contrarrazões ofertadas – fls. 132/137.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  pelo 

desprovimento do apelo – fls. 145/152.

 
Desembargador José Ricardo Porto 
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É o breve relatório. 

VOTO

O decisório combatido merece retoques, explico.

Pois bem, segundo a dicção do art.  1.699 do Código Civil,  os alimentos 

fixados podem ser modificados a qualquer  tempo,  desde que haja comprovação da 
alteração da fortuna do alimentante ou do alimentando. 

Nesse sentido, vejamos:

“Art.  1.699.  Se,  fixados  os  alimentos,  sobrevier  mudança  na 
situação financeira de que os supre,  ou na de que os recebe,  
poderá  o  interessado  reclamar  ao  juiz,  conforme  as  
circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo.”  
(Código Civil)

Portanto, o caso em tela deve ser dirimido à luz do declinado dispositivo.

Importante destacar que o autor, ora recorrente, ingressou, anteriormente, 

com outra ação revisional  de alimentos,  tendo o Magistrado sentenciante,  no ano de 

2006,  alterado a  verba alimentícia  antes  fixada em 03 (três)  salários-mínimos para  o 

patamar  de  30%  (trinta  por  cento)  dos  seus  ganhos  (fls.  96/99,  Processo  nº 

200.2005.068740-5, em apenso).

Fazendo  uma  comparação  das  provas  anexadas  no  presente  caderno 

processual  com  aquelas  acostadas  na  demanda  acima  indicada,  podemos  verificar 

algumas alterações nas despesas e na capacidade econômica de ambas as partes.

A Alimentanda, em dezembro de 2005, percebia aposentadoria no valor de 

R$ 893,66 + R$ 900,00 de pensão, somando R$ 1.793,66.  Em outubro de 2013 passou a 

receber R$ 2.032,39 (fls. 78), cujos rendimentos somados à verba alimentícia repassada 

Desembargador José Ricardo Porto 
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pelo recorrente (R$ 406,29 + R$ 835,13, fls. 14 e 15)  chegam a mais ou menos R$ 
3.273,00.

Por sua vez, o alimentante, naquela mesma época (2005/2006), auferia, a 

título  de  aposentadoria,  as  quantias  de  R$  1.835,58  (Fls.  53,  Processo  nº 

200.2005.068740-5, em apenso) e de R$ 872,31 (fls. 54, Processo nº 200.2005.068740-5, 

em  apenso),  totalizando  cerca  de  R$  2.707,00,  perfazendo  uma  renda  de 

aproximadamente R$ 1.800,00, após o desconto de R$ 900,00 de pensão alimentícia (fls. 

53).

No momento de propositura da ação em epígrafe, o ora apelante, somadas 

as  suas  duas  aposentadorias,  comprovou  perceber  o  quantum aproximado  de  R$ 

4.137,00, de modo que descontadas as pensões alimentícias  (R$ 406,29 + R$ 835,13, 

fls. 14 e 15) perfaz o montante mensal de R$ 2.884,00. 

Dito isso, podemos extrair que enquanto a apelada teve um acréscimo 
de quase R$ 1.500,00, a real renda do recorrente teve um aumento de pouco mais 
de  R$  1.000,00.  Outro  ponto  que  merece  destaque  é  o  de  que,  levando  em 
consideração a pensão alimentícia, a renda da alimentanda ultrapassa em quase R$ 
400,00 a do alimentante.

Ademais, o autor, ora recorrente, arca, atualmente, com plano de saúde no 

valor de R$ 1.351,57 (fls. 20), além de outros gastos com remédios (fls. 18), na medida de 

que em 2006 custeava assistência médica em torno de R$ 573,56 (fls. 11, Processo nº  

200.2005.068740-5, em apenso) 

Desse modo, restou comprovada a alteração na situação das partes, seja na 

necessidade da alimentanda,  seja na capacidade financeira do prestador,  motivo pelo 

qual a medida que se impõe é a revisão dos alimentos ofertados.

Nesse sentido, trago à baila arestos do Tribunal Paranaense:

Desembargador José Ricardo Porto 
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“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
ALIMENTOS. ALIMENTOS DEVIDO À EX-CÔNJUGE. REVISÃO  
QUE  PODERÁ  SER  PROCEDIDA  QUANDO  HOUVER 
MODIFICAÇÃO  DO  TRINÔMIO  NECESSIDADE,  
POSSIBILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  ALIMENTANTE 
QUE LOGROU ÊXITO EM DEMONSTRAR A REDUÇÃO DE SUA 
CAPACIDADE  FINANCEIRA.  IMPERIOSA  MODIFICAÇÃO  NO 
VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA, FRENTE AOS ELEMENTOS 
LANÇADOS  AOS  AUTOS.  APELAÇÃO  PARCIALMENTE 
PROVIDA. 1. A fixação da obrigação alimentar deve ser realizada  
com  observância  de  seu  trinômio  formador:  necessidade,  
possibilidade  e  proporcionalidade.  Deste  modo,  poderá  o  valor  
fixado  a  título  de  alimentos  ser  revisto  sempre  que  houver  
modificação em seu trinômio, com vistas a garantir o princípio da  
proporcionalidade. 2. O principio da proporcionalidade, norteador  
da  obrigação  alimentar,  consubstancia-se  em ideias  de  justiça,  
equidade, bom senso, prudência, moderação, guardando relação 
com a capacidade econômica do alimentante e necessidade do 
alimentando. 3. No caso, o alimentante demonstrou nos autos 
que não tem condições financeiras de arcar com o valor da  
pensão estipulado em sentença,  pelo que imperiosa a  sua  
redução.” (TJPR. ApCiv 1024471-2. Relª Desª Ivanise Maria Tratz 
Martins. DJPR 31/03/2014. Pág. 194). Grifei.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO  
DE  VISITAS  E  REVISÃO  DE  ALIMENTOS.  PENSÃO 
ALIMENTÍCIA.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  REDUÇÃO  DOS 
ALIMENTOS.  POSSIBILIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO.  
PRESTAÇÃO ALIMENTAR REFORMADA.  Havendo elementos 
probatórios  a  demonstrar  que  o  valor  fixado  está  em  
desacordo  com  o  binômio  necessidade-  possibilidade,  
necessário se faz a redução para se adequar a capacidade  
econômica  do  alimentante.  Recurso  conhecido  e  provido”. 
(TJPR.  Ag  Instr  1133153-0.  Relª  Desª  Rosana  Amara  Girardi 
Fachin. DJPR 19/05/2014. Pág. 197).  Grifei.

No tocante aos termo da minoração dos alimentos,  creio  que reduzir  ao 

patamar de 20% (vinte por cento) atende a atual situação econômica de ambas as partes.

Por essas razões provejo, em parte, o recurso apelatório, no sentido de 
minorar a pensão alimentícia para 20% (vinte por cento) dos ganhos do recorrente. 

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. Srª Drª Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) 
e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/08
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